LEI Nº 1932/2009
“ATRIBUI GRATIFICAÇÃO A SERVIDOR CERTIFICADO COMO GESTOR DO FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DO SERVIDOR – FAPS DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DAS MISSÕES”

ERNESTO IVO DE LIMA, Prefeito Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, faço saber em cumprimento ao disposto no Inciso IV, Art. 55 da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É atribuída ao servidor certificado pela CPA-10 como Gestor de Investimentos do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – FAPS, gratificação mensal no valor equivalente a 04 (quatro) VRM (Valor de Referência do Município).

Art. 2º - Será obrigação do gestor dos recursos dos regimes próprios de previdência social:

 

I - realizar processo seletivo para credenciamento:

 

a) da entidade de que tratam os incisos II e III do § 1º do art. 21, tendo como critérios, no mínimo, a solidez patrimonial da entidade, o volume de recursos e a experiência positiva no exercício da atividade de administração de recursos de terceiros; 

 

b) de Sociedades Corretoras e Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários;

 

II - exigir da entidade credenciada, no mínimo mensalmente, relatório detalhado contendo informações sobre a rentabilidade e o risco das aplicações;

 

III - realizar avaliação do desempenho das aplicações efetuadas por entidade credenciada, no mínimo semestralmente, adotando, de imediato, medidas cabíveis no caso da constatação de performance insatisfatória;

 

IV - zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das operações relativas às aplicações dos recursos operados pelo regime próprio de previdência social, bem como pela eficiência dos procedimentos técnicos, operacionais e de controle de seus investimentos;

 

V - elaborar relatórios trimestrais detalhados, ao final de cada período a que se referir, sobre a rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo regime próprio de previdência social com títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável e imóveis; 

 

VI - acompanhar a performance das Sociedades Corretoras e Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários selecionadas para realizar operações de compra e venda de títulos e valores mobiliários.

 

§ 1º Toda documentação probatória do cumprimento das obrigações de que trata este artigo deverá permanecer à disposição dos órgãos fiscalizadores competentes. 

 

§ 2º Na aplicação dos recursos do regime próprio de previdência social em títulos e valores mobiliários, conforme disposto nos incisos I e III do § 1º do art. 21, o responsável pela gestão, além da consulta às instituições financeiras, deverá observar as informações divulgadas, diariamente, por entidades reconhecidamente idôneas pela sua transparência e elevado padrão técnico na difusão de preços e taxas dos títulos, para fins de utilização como referência em negociações no mercado financeiro, antes do efetivo fechamento da operação.





Art. 3º - Havendo mais de um servidor certificado como Gestor, a escolha ficará a critério do Conselho de Administração do FAPS.





Art. 4º - Não cumprindo o Gestor de Investimentos com as obrigações que lhe são atribuídas, ou sendo essas consideradas insatisfatórias mediante Parecer do Conselho de Administração do Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – FAPS, poderá ser substituído por outro servidor, conquanto possua certificação pela instituição competente.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do FAPS, rubrica específica da taxa de administração.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, 26 de fevereiro de 2009.
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